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ACORDÃO Nº:
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
ORIGEM: 2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE PARAGOMINAS
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003849-42.2013.8.14.0039
APELANTE: BANCO PANAMERICANO S.A
APELADO: MIRIAM CARMEN DO ROSÁRIO SILVA
RELATORA: DESª. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE CANCELAMENTO DE DÉBITO
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. FRAUDE NA CONTRATAÇÃO.
INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERASA. DANO MORAL. CONFIGURADO. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. MONTANTE FIXADO NA SENTENÇA MANTIDO.
I - Sendo a relação de consumo e aplicável o instituto da inversão do ônus da prova, cabia ao banco apresentar
a cópia do contrato que ele sustenta ter sido firmado pela autora, o que não o fez, surgindo a presunção de que
a apelada realmente nada contratou com ele.
II - Por estas razões entendo que a contratação não foi feita pela autora e, se alguém o fez se passando por ela,
evidencia-se a má prestação de serviços por parte do banco, devendo ele responder por sua conduta. Assim, o
banco réu não logrou êxito em comprovar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
da autora, portanto, não se desincumbiu do ônus probatório disposto no art. 373, II do CPC.
III - Em suas razões, o banco apelante afirmou ter ocorrido fato exclusivo de terceiro, ante a possibilidade de
terceiro munido dos documentos pessoais da autora, ter firmado o contrato em nome alheio. Ocorre que o
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento sumular (Súmula nº 479) que as instituições financeiras
respondem objetivamente pelos danos causados aos consumidores, portanto é despicienda qualquer discussão
acerca da culpa do banco, ou seja, é irrelevante para o deslinde da causa se a instituição financeira foi vítima de
fraude ou não.
IV - Assim, é inconteste que a instituição financeira assume os riscos do negócio por si prestados, de modo que
fraudes praticadas por terceiros não afastam a responsabilidade civil do Banco réu.
V - No presente caso restou demonstrada a abusividade do ato praticado pela instituição financeira. Deste
modo, e levando em conta as condições econômicas e sociais da ofendida e do agressor, banco de reconhecido
poder econômico; a gravidade potencial da falta cometida; o caráter coercitivo e pedagógico da indenização; os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade; tratando-se de dano moral puro; e que a reparação não pode
servir de causa a enriquecimento injustificado; impõe-se a manutenção do montante indenizatório arbitrado na
sentença em R$ 5.000,00 (cinco mil reais); quantum que se revela condizente com as peculiaridades do caso,
estando em consonância com os parâmetros adotados em situações análogas.
APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Magistrados integrantes da 1ª Turma de Direito Privado do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará, à unanimidade, conhecer e negar provimento nos termos do voto da Desª
Relatora.

Turma Julgadora: Desª. Maria Filomena de Almeida Buarque (Relatora), Des. Constantino
Augusto Guerreiro e Juiz Convocado José Roberto Maia Bezerra Júnior.

Belém, 23 de abril de 2018.
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MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora Relatora
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
ORIGEM: 2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE PARAGOMINAS
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003849-42.2013.8.14.0039
APELANTE: BANCO PANAMERICANO S.A
APELADO: MIRIAM CARMEN DO ROSÁRIO SILVA
RELATORA: DESª. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
(RELATORA):

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta por BANCO PANAMERICANO S.A nos autos
da AÇÃO DE CANCELAMENTO DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO
POR PERDAS E DANOS, COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, contra sentença
(fls. 44/46) proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível e Empresarial de Paragominas que julgou
procedente a demanda para condenar o requerido em danos morais, no importe de R$
5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais.

Consta da origem que a autora teve seu nome inscrito indevidamente no SERASA pelo
Banco PANAMERICANO S.A. Diz que nunca firmou qualquer contrato de financiamento
com a instituição ré. Requereu indenização por danos morais no importe de cem salário
mínimos.

Após regular instrução, o juízo a quo julgou parcialmente procedente os pedidos da parte
autora e condenou o Banco ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos
morais.

O Banco réu interpôs recurso de Apelação (fls. 70/89), alegando que a apelada não possui
direito indenizatório, uma vez que ambas as partes foram vítimas de fraude bancária
praticada por terceiros.

Assevera que diante da existência de fraude, não e é justo querer penalizar o Banco que agiu
de boa fé e no exercício regular de agente financeiro habilitado para realizar tais transações.

Requer o conhecimento e provimento do apelo para reformar in totum a sentença recorrida.
Caso não seja esse o entendimento, pugna pela redução do quantum arbitrado a título de
danos morais.

Em sede de contrarrazões (fls.164/171) a apelante sustenta que a sentença deve ser mantida,
não merecendo provimento o recurso.

É o relatório.

VOTO
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A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
(RELATORA):

Por atendimento aos requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, conheço do
recurso.
Cuida-se de AÇÃO DE CANCELAMENTO DE DÉBITO CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
ajuizada por MIRIAM CARMEN DO ROSÁRIO SILVA em face de BANCO
PANAMERICANO S.A, na qual a demandante alega que foi vítima de fraude bancária
tendo seu nome inscrito indevidamente em órgãos de restrição de crédito.
A sentença a quo julgou a demanda parcialmente procedente e condenou o réu a indenizar a
autora a título de danos morais no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Prima facie, convém registrar que, conforme reconheceu o ilustre julgador a quo, está-se
aqui diante de uma situação que configura relação de consumo, sendo, portanto, aplicável o
Código de Defesa do Consumidor.
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 297, in verbis:  do STJ:
Súmula nº 297/STJ - O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.

Deste modo, sendo a relação de consumo e aplicável o instituto da inversão do ônus da
prova, dada a hipossuficiência da apelada, cabia ao banco demonstrar a autenticidade do
contrato que ele sustenta ter sido firmado pela autora.
No entanto, o banco não logrou êxito em comprovar a suposta fraude perpetrada, pois sequer
juntou a cópia do contrato, surgindo a presunção de que a apelada realmente nada contratou
com ele.
Por estas razões entendo que a contratação não foi feita pela autora e, se alguém o fez se
passando por ela, evidencia-se a má prestação de serviços por parte do banco, devendo ele
responder por sua conduta.
Assim, o banco réu não logrou êxito em comprovar a existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito da autora, portanto, não se desincumbiu do ônus
probatório disposto no art. 373, II do CPC.

Alternativamente, em suas razões, o banco apelante afirmou ter ocorrido fato exclusivo de
terceiro, ante a possibilidade de terceiro munido dos documentos pessoais da autora, ter
firmado o contrato em nome alheio. Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento sumular que as instituições financeiras respondem objetivamente pelos dados
causados aos consumidores, portanto é despicienda qualquer discussão acerca da culpa do
banco, ou seja, é irrelevante para o deslinde da causa se a instituição financeira foi vítima de
fraude ou não.

Neste sentido, a súmula 479 do STJ:

As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes
e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.
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Assim, é inconteste que a instituição financeira assume os riscos do negócio por si
prestados, de modo que fraudes praticadas por terceiros não afastam a responsabilidade civil
do Banco réu.

Nesse sentido, cito as seguintes jurisprudências:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. VALOR DA
CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. SÚMULA 07/STJ. 1. As instituições bancárias
respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por
exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de
documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se
como fortuito interno (REsp 1199782/PR, de minha relatoria, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011,
DJe 12/09/2011) . Entendimento cristalizado com a edição da Súmula 479/STJ. 2. Nos termos da
jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é
possível em recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a
afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 3. Ausentes tais hipóteses, como no caso, em
que houve a condenação da agravante no pagamento de indenização de R$ 10.000,00 (dez mil reais), incide a
Súmula n. 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ - AgRg no AREsp: 406783 SC 2013/0331458-0, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de
Julgamento: 18/02/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 06/03/2014)

Diante do exposto, mostra-se evidente o dano e o dever de indenizar da ré/apelante, tanto
pela fraude na contratação como pela inscrição indevida do nome do apelado nos órgãos de
restrição de crédito.

O dano moral, objeto da insurgência recursal, no caso, se mostra in re ipsa, o qual se
presume, conforme as mais elementares regras da experiência comum, prescindindo de
prova quanto à ocorrência de prejuízo concreto.

Destarte, confirmado o dever de indenizar, cumpre debater acerca do arbitramento do
montante indenizatório.

No presente caso restou demonstrada a abusividade do ato praticado pela instituição
financeira. Deste modo, e levando em conta as condições econômicas e sociais da ofendida e
do agressor, banco de reconhecido poder econômico; a gravidade potencial da falta
cometida; o caráter coercitivo e pedagógico da indenização; os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade; tratando-se de dano moral puro; e que a reparação não
pode servir de causa a enriquecimento injustificado; impõe-se a manuntenção do montante
indenizatório arbitrado na sentença em R$ 5.000,00 (cinco mil reais); quantum que se revela
condizente com as peculiaridades do caso, estando em consonância com os parâmetros
adotados em situações análogas.

Ante o exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO AO APELO DO BANCO, para
manter na íntegra a decisão recorrida.

É o voto.
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Belém, 23 de abril de 2018.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora Relatora
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